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170. 
Introdução 

 
Qualquer alteração no decorrer do desenvolvimento 
embrionário pode resultar em malformações congênitas. 
Elas podem variar desde pequenas assimetrias até 
defeitos com maiores comprometimentos estéticos e 
funcionais. As causas estão ligadas a eventos que 
precedem ao nascimento, podendo ser herdada ou 
adquirida

1
. De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) as doenças genéticas atingem de 3% a 10% 
da população. No Brasil, dados epidemiológicos obtidos 
através do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS) demonstram que as malformações 
congênitas são a segunda causa de mortalidade infantil 
proporcional, seguindo a tendência mundial

2
.  

Assim, este trabalho teve por objetivo traçar o perfil 
clínico-epidemiológico dos recém-nascidos no período de 
novembro de 2014 a junho de 2015 com alterações 
genéticas e/ou malformações congênitas, na Maternidade 
do Hospital Nossa Senhora da Conceição, localizado na 
cidade de Tubarão, SC. Como metodologia, realizou-se 

um estudo epidemiológico do tipo transversal, por meio de 
uma revisão padronizada dos prontuários dos recém-
nascidos no período de pesquisa. 

Resultados e Discussão 

 

Não foi possível realizar a análise estatística desses 

dados, devido ao número restrito de recém-nascidos que 

apresentaram alterações genéticas e/ou malformações 

congênitas (n=18). 
Dentre os 1784 nascimentos que ocorreram no período 
pré-determinado foram analisados 18 casos de 
malformação congênita, representando 1% do total de 
nascimentos. Em nenhum dos casos a alteração genética 
foi identificada. 

 
A maioria dos casos (14) ocorreu em gestações a termo. 
Em todos os casos o parto aconteceu por meio de 
cesarianas. Dentre as gestantes 88,88% foram declaradas 
brancas. 
Observou-se que 44,44% dos casos ocorreram na 
primeira gestação e, dentre os nove casos cujas mães já 
tinham tido pelo menos um filho, houve uma taxa de 
história de aborto de 5,55%. Em um caso a história de 
gestação não foi relatada. Houve relato de doença 
materna em quatro casos: (1) Obesidade e HAS; (2) DMG 
e HAS; (3) DMG; e (4) HAS. Quanto ao tipo sanguíneo da 
mãe, o mais frequente foi o tipo O (50%), seguido do tipo 

A (33,33%), B (11,11%) e AB (5,55%); com RH negativo 
em 11,11% dos casos. A maioria dos neonatos (78%) com 
malformação obtiveram um índice de Apgar considerado 
satisfatório (de 8 a 10) no 1º e no 5º minuto. A média de 
peso dos RNs foi de 3.017g (amplitude: 1980g – 4365 g). 

 
Os exames complementares utilizados para o diagnóstico 
das malformações se limitaram a Raio X, Ultrassom, PCR 
e Tomografia. Em seis casos houve necessidade de 
cirurgia. Ocorreram quatro óbitos, três em RN’s com 
hérnia diafragmática e outro no caso de anencefalia. 

 
Conclusões 

Dentre os 1784 nascimentos que ocorreram no período da 
pesquisa foram identificados 18 casos de malformação 
congênita, representando 1% do total de nascimentos. As 
variáveis maternas de maior incidência foram a idade 
entre 16 e 20 anos, brancas, residentes em Tubarão-SC, 
primigestas e com tipo sanguíneo O positivo. Quanto as 
variáveis dos RN’s, a maioria é menino, branco, IG entre 
37 e 41 semanas com Apgar maior ou igual a oito no 
primeiro e no quinto minuto. A malformação mais 
encontrada foi a fenda labial ou palatina. 
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